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Editorial
Sessão Especial da Assembleia-geral das  
Nações Unidas sobre VIH/SIDA (UNGASS)
Luís Mendão e Ricardo Fernandes

Em 2001, Chefes de Estado e Representantes governamentais reuniram-
se para a Sessão Especial da Assembleia-geral das Nações Unidas sobre 
VIH/SIDA (UNGASS), para discutir e delinear estratégias para reverter 
os efeitos da epidemia do VIH e SIDA no mundo. A reunião produziu o 
documento internacional designado por “Declaração de Compromisso sobre 
VIH/SIDA” ou “Declaração da UNGASS” onde foram delineadas estratégias 
de ação globais concretas a serem implementadas pelos países que a 
subscreveram. Este momento representou uma nova era no acesso ao 
tratamento e nas políticas em torno da epidemia e tornou-se, mesmo que 
longe de ser universalmente implementada, um meio para o acesso ao 
tratamento nos países de baixo rendimento. 
Em 2006, a sociedade civil juntou-se pela primeira vez à reunião de 
Alto Nível das Nações Unidas. E é neste contexto que representantes 
da sociedade civil portuguesa, nomeados através do Fórum Nacional 
da Sociedade Civil para o VIH/SIDA – órgão consultor da Coordenação 
Nacional para a Infeção VIH/sida - participaram ativamente na avaliação e 
monitorização dos progressos nacionais. 
Em junho do presente ano, dez anos após a primeira reunião, o 
Coordenador Nacional Henrique de Barros afirmou que “Portugal enfrenta 
uma das mais extensas epidemias de VIH da Europa Ocidental. Porém, 
passadas três décadas, foram feitos progressos notáveis: fomos capazes de 
diminuir significativamente o número de mortes relacionadas com os casos 
de SIDA; eliminámos praticamente a transmissão mãe-filho e diminuímos 
dramaticamente a transmissão entre os utilizadores de drogas injetáveis”. 
Reforçou ainda “o papel central das pessoas que vivem com VIH/SIDA em 
dar forma à resposta portuguesa à epidemia, bem como a contribuição 
fundamental do Fórum Nacional da Sociedade Civil e das organizações que 
o constituem na luta contra o estigma e a discriminação. Acreditamos que a 
abordagem colaborativa é o caminho se pretendermos ter um mundo com 
zero discriminações”. 
Após a reunião, os estados membros reafirmaram o seu compromisso com 
a adoção de uma nova Declaração para uma resposta sustentada global nos 
próximos cinco anos à epidemia da SIDA. 
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O próximo número do "Ação & Tratamentos" será dedicado à Conferência 
VIHPORTUGAL, que decorreu nos dias 30 de Setembro e 1 de Outubro de 2011.
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Contexto

Portugal enfrenta uma das mais graves crises finan-
ceiras da União Europeia que, entre outros, ameaça a 
sustentabilidade do nosso Sistema Nacional de Saúde 
Público, a qualidade e equidade dos tratamentos, bem 
como os cuidados de saúde na área do VIH/SIDA e ainda 
o investimento serio em prevenção, diagnóstico precoce 
e referenciação para os serviços. 
Em Portugal, a epidemia da infeção pelo VIH é complexa 
e com epidemias concentradas (mais de 5%) nos grupos 
que se encontram em situação de maior vulnerabilidade 
(pessoas que usam drogas, homens que têm sexo com 
homens, alguns migrantes/comunidades incluindo pes-
soas em situação irregular e reclusos). Portugal é ainda 
o único país com uma epidemia concentrada em traba-
lhadores do sexo comercial. 
Estima-se que Portugal tenha uma prevalência da in-
feção pelo VIH de 0,6%, de acordo com os dados de 
20091, e uma taxa total de novos diagnósticos por ano 
de 15.8 por 100,000 habitantes, de 20082. Estes dados 
colocam Portugal na terceira posição dos países da Co-
missão Europeia com maior prevalência de novos diag-
nósticos por ano, a seguir à Estónia e Letónia. 
Em 2008, a taxa de novos diagnósticos da infeção pelo 
VIH de acordo com o meio de transmissão, colocou Por-
tugal no 3º lugar na transmissão sanguínea (pessoas 
que usam droga), 3º lugar por via sexual entre homens 
(HSH) e 1º lugar por via heterossexual, mas não esque-
çamos as pessoas com origem na Africa Subsariana, as 
trabalhadoras sexuais e a transmissão sexual a partir 
de utilizadores de droga e de homens bissexuais para 
mulheres. 
Um dos melhores indicadores que Portugal alcançou, 
nos últimos 8 anos, foi o aumento total de mais do triplo 
das pessoas em tratamento antirretroviral, passando de 
75 em 2003 para cerca de 240 por 100 000 habitan-
tes. Tal traduziu-se, também, num aumento de custos 
superior em quatro vezes, para mais de 200 milhões 
de euros/ano apenas em ARV para o Sistema Nacional 
de Saúde Pública, porém acompanhado por aumentos 
semelhantes em meios laboratoriais, diagnósticos e alo-
cação de pessoal. 

Conferência 

A conferência organizada pelo VIH Portugal, constituído 
por um grupo de especialistas independentes e multidis-
ciplinares na área do VIH/SIDA, e informalmente ligado 
ao HIV in Europe, contou com a participação de mais de 
350 pessoas. 

A conferência reuniu oradores de todas as áreas rele-
vantes:
–	 Especialistas e Decisores políticos nacionais: 

-	Ex-Presidente, Jorge Sampaio;
-	Secretário de Estado adjunto do Ministro da Saúde, 

Leal da Costa; 
-	Coordenador do Grupo Parlamentar para o VIH/

SIDA, Ricardo Batista Leite;
-	Deputada Europeia, Marisa Matias;
-	Vice-presidente da Comissão Saúde do Parlamento, 

Couto dos Santos;
-	Ex-Secretário de Estado da Saúde, Francisco Ra-

mos; 
-	Deputados dos diversos partidos políticos. 

–	 Especialistas e decisores políticos internacionais: 
-	Comissão Europeia, Wolfgang Philipp; 
-	Organização Mundial de Saúde - Europa, Lali Khote-

nasvili; 
-	Observatório Europeu das Droga e da Toxicodepen-

dência /NIPH,Hans Blystad; 
-	Vice-Presidente do HIV in Europe, Jens Lundgren.

–	 Decisores políticos, incluindo o Coordenador Nacional 
para a Infeção pelo VIH/SIDA, Henrique de Barros; 

–	 Profissionais de Saúde;
–	 Investigadores e Académicos; 
–	 Industria Farmacêutica, Abbott, BMS, Gilead, Jans-

sen, MSD e ViiV;
–	 Líderes da comunidade de pessoas que vivem com 

VIH, como Pedro Marques, do Centro Anti-Discrimina-
ção VIH/SIDA a líderes de ONG e OBC.

Objetivos da Conferência 

–	 Assegurar a sustentabilidade do Sistema Nacional de 
Saúde Pública de forma a garantir o acesso universal 
e equitativo ao estado da arte na prevenção, diagnós-
tico precoce e tratamento atempado a custos aceitá-
veis 

–	 Aumentar a prioridade em estabelecer um sistema de 
vigilância de primeira e segunda geração fiável e com-
parável para a infeção pelo VIH, IST, hepatites víricas 
e tuberculose em Portugal, bem como a disponibili-
zação de dados desagregados sobre o teste, ligação 
efetiva ao tratamento, resultados do tratamento e re-
tenção dos doentes nos cuidados de saúde.

–	 Apresentar iniciativas nacionais e de boas práticas so-
bre o teste/tratamento precoce e modelos de custo-
eficácia, aumentar o número de pessoas que faz o 
teste e estabelecer uma Estratégia Nacional e um Pla-
no de Acão para o Teste e linkage to care (via verde 
para resultados reativos).

Conferência VIH 2011 
As prioridades do diagnóstico e cuidados de saúde precoces 
para a infeção pelo VIH no contexto da crise em Portugal
Luís Mendão, PVVIH e VHC, membro da Comissão Executiva do VIHPORTUGAL, Presidente do GAT dirigente do EATG

»
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–	 Criar consenso e compromissos por parte dos líde-
res políticos, governo, deputados e especialistas rele-
vantes, pessoas que vivem com VIH e comunidades 
afetadas no desenho, planeamento, implementação e 
avaliação da resposta portuguesa ao VIH/SIDA.

A conferência produziu um documento sobre as 
conclusões e recomendações 

“Reforçar que a liderança política é importante para defi-
nir e assegurar a implementação de prioridades e ações. 
A advocacia política é indispensável para delinear estas 
prioridades de acordo com os recursos.   
O VIH/SIDA permanece uma condição estigmatizante 
que, no nosso país, afeta mais grupos marginalizados 
e estigmatizados. Não dar prioridade à epidemia do VIH 
poderá trazer graves consequências a nível da saúde in-
dividual e pública e, consequentemente, aumentar os 
custos para as sociedades. Uma resposta eficaz na res-
posta à infeção pelo VIH requer liderança politica, par-
ceria e compromisso dos decisores para assegurar que 
a saúde e os direitos humanos das pessoas que se en-
contram em situação de maior vulnerabilidade são pro-
movidos”. 

Recomendações

O Parlamento Português deve aprovar a Resolução so-
bre VIH/SIDA em de 2011, baseada na identificação das 
prioridades nacionais e tendo em conta 
–	 A Resolução do Parlamento Europeu  “on HIV/AIDS: 

early diagnosis and early care, 2008 and  “on a rights-
based approach to the EU’s response to HIV/AIDS” de 
2010

–	 A Declaração de Compromisso sobre VIH/SIDA, da 
Assembleia Geral das Nações Unidas de 2001, 2006, 
2008 

–	 Declaração de Dublin de 2004 
–	 Declaração de Bremen, de 2007

O Governo deve demonstrar liderança política ao mais 
alto nível, disponibilizar em 2011 uma estrutura eficien-
te e responsável para o VIH/SIDA, aprovar uma Estraté-
gia Nacional para o VIH/SIDA e um Plano de Ação (Plano 
2012-2015) para assegurar a sustentabilidade do aces-
so ao estado da arte na prevenção, diagnóstico precoce, 
ligação aos cuidados de saúde e tratamentos, baseados 
na promoção dos direitos humanos, tendo em conta 

–	 Plano de Ação Europeu da Comissão Europeia 2009-
2013,

–	  Plano de Ação da OMS para o VIH/SIDA 2012-2015
–	O rientações do ECDC, OEDT, OMS-Europa e ONUSIDA 

para o teste, Prevenção, Grupos em situação de maior 
risco para o VIH, IST e hepatites víricas 

1	 Prevalence of 0,6 (04-07).,  UNAIDS, Global Report 2010

2	 HIV/AIDS surveillance in Europe ECDC

Nota: Artigo escrito para o Magazine do Parlamento 
Europeu, edição de dezembro, dedicado ao VIH/SIDA

A Mouraria, um dos bairros históricos mais antigos de 
Lisboa, vai mudar para melhor. Ao longo dos próximos 
dois anos, beneficiará de várias obras de reabilitação 
urbana e de um plano de desenvolvimento comunitário. 
Pretende-se combater os fenómenos de exclusão e po-
breza, contribuir para a melhoria da qualidade de vida 
e para a abertura do território à cidade de Lisboa e ao 
turismo, sempre no respeito e valorização dos seus re-
cursos endógenos e comunidades locais.
Do ponto de vista da reabilitação urbana, serão inves-
tidos cerca de 12 milhões de euros, em obras como: 
a reabilitação do espaço público, entre o Largo Adelino 
Amaro da Costa e o Largo do Intendente, a criação de 
equipamentos sociais para atividades com jovens e ido-
sos, a criação de um Centro de Inovação da Mouraria, a 
reabilitação de 36 fogos de habitação, a reabilitação da 
Igreja de S. Lourenço, a criação de um parque infantil, 
entre outras. 
Do ponto de vista social e humano, serão desenvolvi-
das várias iniciativas, previstas no Plano de Desenvol-
vimento Comunitário da Mouraria (PDCM), cujas linhas 
de orientação estratégica são: emprego e empregabili-
dade; formação e capacitação; envolvimento da popu-
lação; ocupação do espaço público; saúde e bem-estar; 
capacitação das instituições intermédias. 
O Plano de Desenvolvimento Comunitário da Mouraria 
será implementado, a partir do início de 2012, por um 
consórcio constituído por mais de vinte instituições lo-
cais (composto por associações sem fins lucrativos, 
organismos públicos, juntas de freguesia, paróquias, 
grupos informais, entre outras), e será coordenado pelo 
GABIP Mouraria da Câmara Municipal de Lisboa (CML).
Recentemente, a proposta “Há Vida na Mouraria” saiu 
vencedora da edição deste ano do Orçamento Participa-
tivo da CML, pelo que o PDCM beneficiará, por essa via, 
de 1 milhão de euros para as suas atividades, em 2012 
e 2013.
Para saber mais, basta consultar: www.aimouraria.cm-
lisboa.pt. Há vida na Mouraria! 

Há Vida na Mouraria
João Wengorovius Meneses, Coordenador do Gabinete de Apoio ao Bairro 
de Intervenção Prioritária (GABIP) da Mouraria

«
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Nos primeiros sete meses de 2011, a 
incidência do VIH (taxa de novas infe-
ções) na Grécia teve um aumento em 
mais de dez vezes entre as pessoas 
que usam drogas. 
Dados de anos anteriores indicavam 
que este grupo representava 5% dos 
casos de infeção pelo VIH no país. De 
janeiro a julho do corrente ano, fo-
ram diagnosticados 555 novos casos 
de infeção pelo VIH-1, dos quais 113 
(20,4%) neste grupo. Entre as pesso-
as que usam drogas, 67 novos casos 
ocorreram em pessoas com nacionali-
dade grega, 18 em estrangeiros e 28 
em pessoas cuja nacionalidade não foi 
identificada. 
Para tentar perceber este recente au-
mento da prevalência de novos casos 
nesta população, os investigadores 
conduziram um estudo de vigilância 
molecular epidemiológica para identi-
ficar o subtipo do VIH-1 e os clusters 
de transmissão.
Dos subtipos do VIH-1 identificados, a 
maioria pertence ao subtipo A e CRF14_
BG, o que indica que este aumento po-
derá estar fortemente relacionado com 

Grécia, VIH e Drogas
Surto de infeção pelo VIH nas pessoas que usam drogas 
e nova proposta de lei para a descriminalização
Adaptação Mafalda Ferreira

a população migrante, uma vez que o 
subtipo comum na região é o B. 
O Ministro da Justiça,  Miltiadis Pa-
paioannou, apresentou uma nova 
proposta de lei que tem por objetivo 
descriminalizar o uso de drogas, pas-
sando este a ser considerado mais 
como uma doença e menos como uma 
ofensa, para que as pessoas que usam 
droga possam obter apoio.
Papaioannou afirmou que o projeto de 
lei foi aprovado pelo gabinete  e está 
em período de discussão pública.
Contudo, clarificou que os tribunais te-
rão sempre a palavra final e que a lei 
continuará a ser dura com aqueles que 
vendem  ou cultivem drogas. Salientou 
ainda, que no país ocorreram anual-
mente cerca de 300 mortes relaciona-
das com consumos e que se encon-
tram detidas 4 500 pessoas devido a 
violações de leis relacionadas drogas. 
Este número aumenta para cerca de 
metade da população prisional quan-
do combinado com o tempo aplicado a 
crimes diretamente relacionados com 
o uso e tráfico de droga, tais como fur-
tos,  violações e outros crimes.

O Ministro enfatizou que o custo da 
implementação do projeto de lei seria 
muito baixo quando comparado com 
os benefícios sociais, acrescentando 
que o Ministério estava a trabalhar 
para que as prisões disponibilizassem 
brevemente tratamento de substitui-
ção opiácea com metadona. 

Fontes: 
	 Athens news, International AIDS Society, interna-

tional Drug Policy Consortium 

Países onde a infeção pelo VIH 
entre as pessoas que usam drogas 
representa 20% ou mais do número 
total de pessoas que vive com VIH
–	 Azerbeijão
–	 Canadá 
–	 Cazaquistão
–	 China
–	 Estónia
–	 Geórgia
–	 Indonésia
–	 Itália
–	 Quirguistão
–	R epública Islâmica do Irão
–	 Malásia
–	 Nova Zelândia
–	 Paquistão
–	 Federação Russa
–	 Espanha
–	 Tajiquistão
–	U crânia 
–	 Estados Unidos da América
–	U zbequistão

O governo Boliviano notificou formal-
mente o Secretário-geral das Nações 
Unidas sobre a sua retirada da Con-
venção Única de 1961 sobre Estupefa-
cientes (alterada através do Protocolo 
de 1972). A retirada terá efeito a par-
tir de janeiro de 2012. Nessa altura, 
a Bolívia voltará a aderir à Convenção 
com ressalva para o uso da folha de 
coca e respetiva utilização tradicional.
Este é o primeiro episódio na história 
dos tratados para o controlo de dro-
gas das Nações Unidas - advém da 
rejeição, no início de 2011, da propos-
ta para eliminar a imposição da Con-
venção Única que “mastigar a folha de 
coca deve ser abolida” (artigo 49). Vá-
rios países, incluindo os Estados Uni-
dos da América, opuseram-se. 
O Transnational Institute (TNI) e o 
Washington Office on Latin America 
(WOLA) apoiaram a decisão da admi-

Bolívia renuncia à Convenção Única das 
Nações Unidas sobre Estupefacientes
Adaptação Ana Zegre

nistração de Morales com a aprova-
ção da legislatura boliviana. Após a 
rejeição da sua proposta, o país não 
teve outra alternativa senão retirar-se 
da Convenção dada a necessidade de 
conciliar as suas tradições nos trata-
dos internacionais com a nova Cons-
tituição de 2009 que permite pelo 
período de quatro anos ao Governo 
“denunciar e, neste caso especifico, 
renegociar os tratados internacionais 
que possam ser contraditórios à sua 
Constituição”. 
De acordo com a Constituição de 
2009, “ o Estado deve proteger práti-
cas nativas e ancestrais que envolvam 
o uso da folha de coca como patrimó-
nio cultural, um recurso natural re-
novável da biodiversidade boliviana e 
fator de coesão social; no seu estado 
natural não é considerada substância 
narcótica. A sua reavaliação, produ-

ção, comercialização e industrializa-
ção deverá ser regulamentada pela 
lei” (artigo 384). 
O Diretor do programa sobre Drogas 
e Democracia do Transnational Ins-
titute, Martin Jelsma, afirma que “as 
restrições impostas pela Convenção 
Única sobre as folhas de coca e o seu 
uso tradicional – na ausência de qual-
quer evidência de nocividade, consti-
tuem um erro histórico e uma violação 
dos direitos do povo indígena”. O outro 
procedimento disponível sob o tratado 
para ultrapassar este obstáculo – para 
além da retificação já rejeitada – é a 
classificação da folha de coca pela Or-
ganização Mundial de Saúde (OMS). 
Outros países com semelhantes confli-
tos jurídicos, como o Peru, Colômbia e 
Argentina deveriam seguir o exemplo 
da Bolívia e/ou iniciar a necessária re-
visão pela OMS. 
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OMS-Europa aprova Plano de Ação  
VIH/SIDA para a Europa
Azerbaijão acolheu os representantes dos 53 Estados-Membros
Rosa Freitas

Durante 61ª Sessão do Comité Re-
gional OMS-Europa, em setembro, 
foi apresentado o Plano de Ação 
aos Estados-Membros para travar a 
transmissão da infeção pelo VIH na 
região Europeia da OMS.  
O Plano de Ação apela para a acele-
ração de medidas, fortalecimento de 
compromissos, aumento do investi-
mento e uma resposta abrangente, 
tendo como base parcerias para o 
sucesso de implementação. Tal, in-
clui indicadores e objetivos específi-
cos na prevenção, diagnóstico, trata-
mento e cuidados de saúde, através 
de um trabalho transversal entre 
programas de saúde, construção de 
sistemas mais fortes e redução de 
barreiras sociais. O Plano foi desen-
volvido por um vasto grupo de pes-
soas envolvidas na reposta à infeção 
pelo VIH a nível europeu, incluindo 
representantes dos países, socie-
dade civil, especialistas e parceiros. 
Por Portugal, estiveram presentes o 
Professor Henrique de Barros e o Dr. 
Ricardo Baptista Leite. Uma atenção 
especial foi dada ao envolvimento 
significativo das pessoas que vivem 
com a infeção pelo VIH e outros ele-
mentos da sociedade civil para a de-
finição de prioridades - um princípio 
condutor do Plano de Ação.   
Segundo Zsuzsanna Jakab, Direto-
ra da OMS-Europa, “o sucesso do 
Plano de Ação para a Europa 2012-
2015 como resposta ao crescimento 
da epidemia dependerá dos países, 
vontade na implementação de in-
tervenções baseadas na evidência – 
informação para populações chave 
que não se encontram ainda em de-
senvolvimento em alguns países e o 
respeito pelos direitos humanos”.

A investigação publicada em julho 
do presente ano demonstrou que a 
transmissão da infeção pelo VIH por 
via sexual pode ser reduzida até 90% 
através do tratamento precoce das 
pessoas seropositivas. Estes efeitos, 
cientificamente comprovados sobre a 
terapêutica antirretroviral, deparam-
se agora com um rápido aumento de 
cobertura no acesso à terapêutica. A 
cobertura do tratamento em alguns 
países da Europa de Leste tem sido, 
até agora, das piores a nível mun-
dial. Em muitos países, em especial, 
na região ocidental, a cobertura do 
tratamento antirretroviral representa 
uma das melhores taxas do mundo 
e, em 2009, estimava-se que apenas 
19% dos adultos que precisavam de 
tratamento estavam a receber me-
dicação nos países de médio e baixo 
rendimento na região oriental. Au-
mentar a cobertura do tratamento 
não salva apenas a vida das pessoas 
mas, também, previne novas infe-
ções e diminui o peso da infeção pelo 
VIH nos países europeus. 
A região oriental da Europa tem, 
também, o mais rápido aumento da 
epidemia do VIH no mundo. Está a 
aumentar a um ritmo alarmante. 
Globalmente, o número de pesso-
as recentemente infetadas pelo VIH 
está a descer, contudo, na Europa 
oriental e Ásia central, estima-se 
que o número de pessoas a viver 
com VIH triplicou desde 2000, en-
quanto o número total de casos re-
portados desceu quase seis vezes. 
Em 2009, estimava-se que 2,2 mi-
lhões de pessoas na região Europeia 
vivia com VIH. 
Das muitas razões associadas ao 
aumento das taxas, a maioria deve-

se ao facto de as pessoas que se 
encontram em situação de maior 
vulnerabilidade em relação a esta 
infeção, através de relações sexuais 
desprotegidas ou partilha de mate-
rial de injeção, serem aquelas que 
socialmente são excluídas ou que 
se considera viverem aparte da so-
ciedade, sendo os seus direitos res-
tringidos e desrespeitados. Nestes 
grupos, incluem-se os homens que 
têm sexo com homens, pessoas que 
usam drogas por via injetada e seus 
parceiros sexuais, reclusos, traba-
lhadores do sexo e migrantes. 
A prioridade deve ser travar o nú-
mero de novas infeções pelo VIH e 
melhorar o acesso aos serviços de 
tratamento para estes grupos. O 
Plano de Ação reafirma o compro-
misso que os países assumiram du-
rante a reunião UNGASS, em junho 
de 2011, refletida na Declaração 
Política sobre VIH/SIDA. Estes in-
cluem esforços direcionados para a 
redução da transmissão da infeção 
pelo VIH por via sexual e por parti-
lha de material de injeção até 50%, 
progressos na eliminação de novas 
infeções pelo VIH entre crianças nos 
próximos cinco anos, aumento do 
número de pessoas sob terapêutica 
antirretroviral e redução da mortali-
dade relacionada com a tuberculose 
para metade nas pessoas que vivem 
com VIH, até 2015. Com as restri-
ções orçamentais que muitos países 
enfrentam na região Europeia, é im-
perativo que a disponibilização dos 
recursos seja investida em progra-
mas baseados na evidência - infor-
mação e custo-eficazes. 

Fonte: www.who.int
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O Supremo Tribunal do Canadá abriu 
o caminho à abertura de mais salas 
de consumo assistido de drogas no 
país ao tomar uma decisão histó-
rica, no passado dia 30 de Setem-
bro. Essa decisão unânime (9 votos 
contra 0) insta o Governo Federal a 
parar de interferir no funcionamento 
da única sala de consumo, a clínica 
Insite, em Vancouver.  
O Tribunal tomou a decisão tendo 
como base os resultados que de-
monstram maior segurança para as 
pessoas que usam drogas por via 
injectada sob supervisão médica, 
em contraste com os consumos que 
ocorrem nas ruas do problemático 
bairro de Downtown Eastside. 
Na argumentação que baseia a de-
cisão, o Tribunal refere o facto de o 
Governo Federal ter o direito legal 
de aplicar a lei criminal para restrin-
gir o consumo ilícito de drogas. No 
entanto, as questões invocadas pelo 
Governo para justificar o encerra-
mento da Insite eram “claramente 
desproporcionadas” em relação aos 
benefícios para os consumidores e 
comunidade. 
O Tribunal considerou que “a Insite, 
durante os seus oito anos de funcio-
namento, provou salvar vidas, sem 
qualquer impacto negativo na se-
gurança pública e nos objectivos de 
saúde do Canadá. As consequências 
em negar os serviços da Insite à po-
pulação que o utiliza e o aumento do 
risco no número de mortes e doença 
para os utilizadores de drogas injec-
tadas é claramente desproporcio-
nado em relação ao benefício que o 
Canadá pode obter ao querer apre-
sentar uma posição uniforme sobre 
a posse de narcóticos”.   
Ao ordenar ao Governo que retire as 
acusações feitas à sala de consumo 
devido às suas atividades, o tribunal 
refere que o Governo não pode sim-
plesmente fechar serviços com base 
no seu desagrado pelo consumo de 
drogas injetadas sancionadas por 
lei. Tendo em conta as “graves con-
sequências” que poderiam decorrer 
de um eventual encerramento da 
Insite, o Tribunal emitiu uma ordem 
directa para impedir que o espírito 
do julgamento pudesse ser adulte-
rado.  

Salas de consumo assistido no Canadá
O Supremo Tribunal aprovou a continuação da sala de Vancouver 
e sugere a replicação do projecto a nível nacional no páis 
Kirk Makin, Sunny Dhillon e Ingrid Peritz 
Tradução Ricardo Fuertes

A Ministra da Saúde do Governo 
Federal, Leona Aglukkaq, afirmou 
que o seu governo, do partido Con-
servador, está a estudar a decisão 
com atenção. "Apesar de estarmos 
desapontados com a decisão do Su-
premo Tribunal do Canadá, vamos 
acatá-la”, afirmou. "Como parte da 
nossa estratégia, fizemos investi-
mentos significativos para fortale-
cer os esforços no tratamento como 
parte do plano de acção. Agora, fa-
remos a nossa parte, tomaremos di-
ligências e vamos analisar a decisão 
do supremo tribunal." 
Libby Davies, do Novo Partido De-
mocrático, que representa o bairro 
de Downtown Eastside, em Vancou-
ver, aplaudiu a decisão do Supremo 
Tribunal. “Validou todos estes anos 
de luta e trabalho ao mostrar que 
a Insite é um recurso muito impor-
tante.” Davies acrescentou que o 
Governo Federal se mostrou sempre 
incapaz de ter em conta os resulta-
dos da clínica e a experiência real da 
comunidade. “Por isso espero que a 
decisão de hoje seja uma oportuni-
dade e momento de reflexão para 
que o Governo pense sobre a impor-
tância da disponibilização deste ser-
viço e para que digam a si próprios 
que, quando algo funciona tão bem 
a nível local, não devem constituir 
uma barreira, não devem opor-se a 
algo que provou ser uma interven-
ção médica muito importante e que 
salva vidas.” 
Em nome da maioria do Supremo, o 
representante do Supremo Tribunal 
McLachlin explicou que as pessoas 
que usam drogas são pessoas ex-
tremamente doentes cujo sentido 
de urgência os leva frequentemente 
a injetar substâncias com seringas 
não esterilizadas, depois de dissol-
ver a substância em água suja re-
colhida em poças. Assinalou, tam-
bém, que em 1993, cerca de 200 
consumidores morriam anualmente 
no bairro de Downtown Eastside e 
muitos outros foram infetados pelo 
VIH ou outras infecções graves atra-
vés de comportamentos associados 
ao consumo.  
“Uma dependência grave não é uma 
escolha moral; é uma doença que 
na sua essência nega a noção de 

escolha”, afirmou a Chefe de Justiça 
McLachlin. Considerou que adoptar 
atitudes morais em relação às “es-
colhas” das pessoas que usam dro-
gas - como foi o caso do governo 
federal- é uma abordagem errada. 
“Em ações futuras, a Ministra deve 
exercer a prudência imposta pela 
lei, com o objectivo de atingir um 
equilíbrio entre a saúde pública e a 
segurança pública”, considerou o tri-
bunal na decisão. 
“De acordo com a Carta Canadiana 
dos Direitos e Liberdades, a Minis-
tra deve ter em conta que ao negar 
um estado de excepção causaria si-
tuações, como a privação da vida e 
segurança individual, que não estão 
de acordo com os princípios da jus-
tiça fundamental. Em casos como 
este, uma vez que a sala de con-
sumo assistido diminui o risco de 
morte e doença e existem poucos ou 
nenhuns dados que mostram ter um 
impacto negativo na segurança pú-
blica, a Ministra deve, de uma forma 
geral, permitir regimes de exceção.” 
O Governo Federal expressara re-
ceios de que a permanência da 
Insite “criasse um espectro de ex-
ceções, em que a lei do país refe-
rente às drogas fosse desrespeitada 
impunemente”. Em relação a isso, o 
representante do Supremo Tribunal 
McLachlin referiu que as clínicas só 
existirão sem medo de serem pro-
cessadas, se forem comprovada-
mente capazes de reduzir o risco de 
morte e doença. Acrescentou que a 
função das leis relativas às drogas 
é registar a desaprovação social em 
relação ao consumo, deter o consu-
mo e prevenir o risco e, no entanto, 
o Governo contradiz esses objetivos 
através da tentativa do retirar a au-
torização (o regime de excepção) à 
Insite. 
Montreal poderá, em breve, im-
plementar uma sala de consumo, 
seguindo a iniciativa de Vancou-
ver. Jean-François Mary, do Cactus 
Montreal, uma associação comuni-
tária que tem feito pressão há vá-
rios anos para obter autorização 
para abrir uma sala de consumo, 
afirmou que a decisão de hoje re-
move o último obstáculo para que 
possam avançar. “O mérito científico »
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já foi provado há muito tempo, era 
apenas uma questão de legalidade” 
declarou Mary numa entrevista. “ 
Esta decisão coloca-nos um gran-
de passo à frente- podemos contar 
com uma decisão do Supremo”. Re-
fere que a polícia e os funcionários 
municipais de Montreal não queriam 
apoiar projectos de salas de consu-
mo assistido sem que existisse um 
parecer legal, o que agora se altera. 
“Se não pudéssemos provar a lega-
lidade, não conseguiríamos obter o 
seu apoio”. 
Afirmou que o seu grupo utilizará a 
sentença do Supremo para colocar 
pressão no Ministro da Saúde do 
Quebec, Yves Bolduc, para que este 
aprove salas de consumo injetado 
assistido na região. 
O presidente da Cactus Montreal 
referiu que cerca de 150 pessoas 
utilizam diariamente os serviços da 
associação que, actualmente, já de-
senvolve um programa de troca de 
seringas - o que dá uma indicação 
do número de utilizadores que po-
deriam beneficiar de uma sala de 
consumo assistido. 
O Ministério da Saúde da Província, 
que financia a Insite, citou vários 
estudos que mostram a eficácia da 
clínica na ponte entre os cuidados 
de saúde e as pessoas que usam 
drogas. A Polícia de Vancouver re-
portou, também, não existir risco 
para a população decorrente do fun-
cionamento da sala de consumo. 
Julio Montaner, que tem desenvol-
vido investigação científica sobre a 
Insite, afirmou que a decisão do tri-
bunal foi uma “vitória para a saúde 
pública”. “É uma mensagem clara 
para que Stephen Harper (Primeiro 
Ministro do Canadá) veja que che-
gou o momento de abandonar a sua 
ideologia em relação ao uso de dro-
gas, ao VIH e a outras questões re-
lacionadas e que avance a par dos 
resultados produzidos pela ciência”. 
Montaner realçou que os profissio-
nais de saúde da clínica são capa-
zes de chegar aos consumidores de 
difícil acesso e integrá-los em pro-
gramas de tratamento para o VIH. 
Recordou que a British Colombia é 
a única província do Canadá onde 
a taxa de infeções pelo VIH está a 
diminuir. “Temos uma firme expec-
tativa de que continuaremos a fazer 
este tipo de serviço durante um lon-
go período de tempo”. 

Segundo o artigo da revista The 
Lancet, publicado em Abril, as mor-
tes por overdose devido ao consu-
mo de drogas desceu na América do 
Norte, nas zonas contíguas do único 
local de consumo injetado seguro - 
em Vancouver — sendo este quatro 
vezes mais rápido do que em outras 
localidades da cidade.
Vários estudos demonstram que a 
disponibilização de material de in-
jeção esterilizado às pessoas que 
usam drogas reduz significativa-
mente as taxas de infeção pelo VIH 
e hepatite C (HCV). Esta abordagem 
é designada por estratégia de redu-
ção de riscos e tem como principal 
objectivo reduzir os danos associa-
dos ao consumo.
Ao contrário do que alguns oposito-
res a este programa afirmam, este 
serviço não aumenta o consumo 
de drogas nos bairros onde é im-
plementada a estratégia. Pelo con-
trário, alguns estudos demonstram 
que, além de reduzir a transmissão 
da infeção pelo VIH ou VHC, propi-
cia o aumento da taxa de pessoas 
que deixam de consumir drogas na 
rua e passam para os programas de 
metadona, ou abstêm-se de ambos.
Com o objetivo de levar a redução de 
riscos ao próximo nível, os activistas, 
profissionais de saúde e investigado-
res procuraram alargar o tradicional 
programa de troca de seringas atra-
vés da disponibilização de um local 
seguro para o consumo. O objetivo 
primário em disponibilizar um local 
seguro para o consumo injetado – há 
cerca de 65 locais em todo o mundo 
– é o de reduzir o risco de mortes por 
overdose. Na maioria destes locais, 
as pessoas que usam drogas trazem 

As mortes por overdose 
diminuem na zona servida por 
salas de consumo assistido
Tradução Luís Zegre 

a substância para o local e injetam-
na sob supervisão de um enfermeiro. 
O enfermeiro intervém apenas quan-
do há um episódio relacionado com 
overdose ou outra emergência clíni-
ca. Em 2003, a University of British 
Columbia (UBC) obteve autorização 
do governo para abrir a primeira e 
única sala de consumo seguro norte-
americana, designada por Insite. 
No estudo publicado no The Lan-
cet, uma equipa liderada por Tho-
mas Kerr e Julio Montaner, ambos 
da UBC, reuniram dados sobre ca-
sos fatais por overdose na cidade 
de Vancouver desde 2003, ano de 
abertura da Insite. 
A equipa de Marshall concluiu que 
o número de overdoses fatais que 
ocorreram num perímetro de 500 
metros da Insite desceu em 35% 
entre 2003 e 2005. Na realidade, 
não ocorreu nenhum caso de over-
dose fatal na clínica Insite desde 
a sua abertura. Em comparação, 
a taxa de overdoses fatais desceu 
apenas 9% na cidade de Vancouver 
no mesmo período. 
“Este é o primeiro estudo de base 
científica, inequívoco, sobre os be-
nefícios de um local de consumo 
supervisionado e, demonstra cla-
ramente, que locais como a Insite 
salvam vidas e têm um papel pre-
ponderante na redução dos riscos 
associados ao consumo de substân-
cias ilícitas”, afirmou Montaner. 
Keer salienta que “Os resultados da 
investigação demonstram que os 
locais como a Insite podem, literal-
mente, ser a diferença entre a vida 
e a morte para muitas pessoas”. 

Fonte: www.aidsmeds.com 

Fotografia Laurie Kindiak
«
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Janeiro merece a atenção da comu-
nidade internacional. Ela não aban-
dona a luta ao crime organizado. 
Ao contrário, cresce sobre ele, re-
conquista territórios e reduz a vio-
lência armada. O uso legal da força 
e o policiamento de proximidade 
trabalham de maneira coordenada. 

Reunidos no Rio de Janeiro, a con-
vite da Coordenação de Polícia 
Pacificadora da Polícia Militar do 
Estado do Rio de Janeiro, em par-
ceria com o Viva Rio, apresentamos 
aqui as nossas conclusões. Somos 
profissionais de segurança pública 
procedentes de dezassete países 
(Alemanha, Argentina, Austrália, 
Brasil, Chile, Colômbia, El Salvador, 
Estados Unidos, Guatemala, Holan-
da, México, Nicarágua, Peru, Portu-
gal, Reino Unido, Suíça e Uruguai) 
e estão connosco algumas autori-
dades que inovaram a política de 
drogas em países como Portugal e 
Uruguai. Reunimo-nos para repen-
sar as políticas de repressão ao co-
mércio e ao uso de drogas ilícitas, 
das quais participamos em grande 
parte de nossas vidas. Preocupa-
nos o pouco rendimento de tantos 
anos de luta, como se estivésse-
mos condenados a girar num cír-
culo vicioso. Preocupa-nos, ainda 
mais, certas consequências negati-
vas, que muito nos têm custado em 
recursos e vidas. Reafirmamos a 
necessidade da repressão rigorosa 
ao crime organizado, à lavagem de 
dinheiro e à corrupção, mas já não 
nos satisfazemos com a doutrina 
da “Guerra às Drogas”. Buscamos 
outras abordagens, mais eficazes e 
mais construtivas.
As decisões individuais que levam 
ao uso indevido de drogas resultam 
de fatores complexos, psíquicos e 
sociais, que envolvem os indivíduos 
desde a infância e que se acentu-
am na adolescência. A família, a fé 
religiosa, a escola, a comunidade, 
estão todas implicadas, mas em 
muitos países a política atual des-
peja o problema na polícia e no 
sistema penal. Ressentimos esta 
situação, que nos coloca diante de 
ameaças perversas, à nossa vida e 
à alheia, à nossa moral e à imagem 
de nossas corporações. Não é justa 

Nota de introdução: Pela importância e relevo do tema, o Ação & Tratamentos transcreve a declaração 
do Rio de Janeiro sobre estratégias de segurança pública e políticas de drogas que nos parece ser um 
documento importante que questiona a política de repressão, os custos associados, bem como  a neces-
sidade de políticas mais inteligentes que ultrapassem a utópica “Guerra Total às Drogas”. Três responsá-
veis portugueses; o Presidente do IDT, o Diretor do Departamento de Investigação Criminal da PSP e o 
Diretor da Unidade Nacional de Combate ao Tráfico de Estupefacientes (UNCTE) estiveram presentes.

Declaração do Rio de Janeiro

No Encontro estratégico de segurança pública  
& políticas de drogas no Rio de Janeiro

e não enfrenta o problema em sua 
raiz. Uma polícia cidadã, numa so-
ciedade democrática, deve servir a 
objetivos mais inteligentes e mais 
consequentes, inclusive no cumpri-
mento da lei.
A experiência das Unidades de Po-
lícia Pacificadora (UPPs) no Rio de 

No Dia Internacional da Paz, 21 de Setembro de 2011, assinam entre outros:
–	 Alejandro Silva (Nicarágua) – pesquisador da organização Terres des 

Hommes;
–	 Daniel Llaury (Peru) – Criador do Módulo Especializado em Atenção a 

Adolescentes em Delegacias, da Polícia Nacional do Peru;
–	 Flávio Alves (Portugal) – Superintendente da Polícia de Segurança Pública e 

Diretor do Departamento de Investigação Criminal;
–	 Hans Van Duijn (Holanda) – ex-Presidente da União Holandesa de Polícia;
–	 Hugo Ramirez (El Salvador) – Subdiretor de Segurança Pública de El 

Salvador;
–	 Jack Cole (EUA) – ex-Diretor Executivo do Law Enforcement Against 

Prohibition (LEAP) e ex-policial infiltrado em operações contra o tráfico de 
drogas;

–	 João Goulão (Portugal) – Diretor do Instituto da Droga e Toxicodependência 
- IDT;

–	 Joaquim Pereira (Portugal) – Diretor da Unidade Nacional de Combate ao 
Tráfico de Estupefacientes (UNCTE);

–	 Juan Sonoqui Martinez (México) – Instrutor DARE da Polícia Preventiva de 
Cajeme, Sonora;

–	 Luciene Magalhães (Minas Gerais, Brasil) – Presidente do Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública;

–	 Luis Maurício Lermanda (Chile) – Chefe da Seção de Pessoal e Logística do 
Departamento de Drogas dos Carabineiros do Chile;

–	 Melissa Jardine (Austrália) – policial aposentada pela Polícia de Victoria e 
pesquisadora em redução de danos do Nossal Institute;

–	 Milton Romani (Uruguai) – Embaixador do Uruguai para assuntos 
internacionais em política de drogas e Direitos Humanos;

–	 Nairo Lopez Riaño (Colômbia) – Chefe da Polícia Judicial do departamento 
do Atlântico;

–	 Neill Franklin (EUA) – Diretor Executivo do Law Enforcement Against 
Prohibition - LEAP;

–	 Nicole Turner (Austrália) – Coordenadora da Rede Law Enforcement and 
Harm Reduction – LEAHRN;

–	R oger Flury (Suíça) – analista de drogas da Polícia Criminal Federal da Suíça;
–	 Thomas Zosel (Alemanha) – Detetive-Chefe do Office para assuntos de 

drogas de Frankfurt;
–	 Tom Lloyd (Reino Unido) – ex-Chefe de Polícia de Kent e consultor do 

Consórcio Internacional de Política de Drogas (IDPC);

»
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A Organização Mundial de Saúde 
apresentou um extenso número de 
recomendações sobre a prevenção 
e tratamento do VIH e outras doen-
ças sexualmente transmitidas junto 
dos homens que têm sexo com ho-
mens e pessoas transgénero.
Estas orientações sublinham a vul-
nerabilidade muito elevada destes 
dois grupos à infeção pelo VIH, 
mesmo nos locais onde a maio-
ria das pessoas infetadas com o 
VIH adquiriu o vírus através de 
sexo entre homens e mulheres. 
“Não podemos conceber uma com-
pleta reversão da disseminação 
global do VIH sem nos focarmos 
nas necessidades específicas des-
tas populações chave”, afirmou o 
Dr. Gottfried Hirnschall, diretor do 
departamento para o VIH/SIDA da 
OMS. “Apresentamos agora estas 
linhas de orientação para ajudar os 
países e comunidades a aumentar 
o número e tipo de serviços dispo-
níveis para reduzir o número de no-
vas infeções e salvar vidas”.
“Os homens que têm sexo com 
homens e as pessoas transgéne-
ro apresentam enormes dificulda-
des em aceder aos serviços VIH”, 
acrescentou George Ayala, Diretor 
Executivo do Global Forum MSM & 
HIV (MSMGF), um parceiro chave 
na elaboração das recomendações. 
“As orientações tanto apresentam 
evidência de intervenções preven-
tivas eficazes junto destas popula-
ções, como fornecem recomenda-
ções para ajudar a assegurar que 
barreiras como a estigmatização e 
a criminalização não mais se inter-
porão no caminho destes serviços 
literalmente salva-vidas”.

Principais recomendações

A recomendação número um deste 
guia é a necessidade de os países 
discriminalizarem a atividade sexu-
al entre pessoas do mesmo sexo, 
atualmente criminalizada em mais 
de 75 países, e criar ambientes 

A OMS lança um conjunto de 
recomendações sobre os serviços 
prestados aos homens que têm sexo 
com homens e pessoas transgénero 
Keith Alcorn  
Tradução Marco Pina e Silva

não-discriminatórios e inclusivos 
em que a prevenção, o tratamen-
to e a assistência necessária pos-
sam ser prestados. É preciso pôr 
em prática leis antidiscriminação 
em conformidade com os padrões 
dos direitos humanos, de forma a 
combater a enorme estigmatização 
social e a violência. a que o dese-
jo entre pessoas do mesmo sexo e 
a diferença de género são sujeitos 
em muitos países.
A não-discriminação nos próprios 
serviços de saúde é também uma 
necessidade, só assim se garante 
que os HSH e pessoas transgéne-
ro podem aceder aos cuidados de 
saúde e receber os cuidados apro-
priados.
As presentes guidelines também 
fornecem várias recomendações 
sobre o aconselhamento aos HSH e 
o tipo de serviços de prevenção e 
tratamento que devem ser disponi-
bilizados. A força das recomenda-
ções é baseada numa avaliação da 
evidência publicada sobre o tema, 
feita de acordo com os padrões de 
qualidade da OMS. 
Embora a investigação levada a 
cabo para o desenvolvimento das 
linhas orientadoras pelo Global 
Forum on MSM and HIV não te-
nha encontrado evidência de re-
conhecimento da prática de se-
rosorting (escolha dos parceiros 
sexuais com o mesmo estado se-
rológico para o VIH) numa amos-
tra global de HSH, as guidelines 
discutem o serosorting como uma 
possível estratégia de prevenção.  
O uso consistente de preservativo 
é recomendado para os HSH sero-
negativos, como sendo preferível 
ao serosorting; mas em circunstân-
cias específicas, o serosorting é re-
comendado em alternativa ao não 
uso de todo de preservativos.
A circuncisão masculina não é reco-
mendada como medida preventiva.
A disponibilização de testes de ras-
treio do VIH e o aconselhamento 
são fortemente recomendados. A 

Por outro lado, não deixa tudo por 
conta da polícia. Ao contrário, pro-
move investimentos sociais e eco-
nómicos, em programas de urbani-
zação das favelas e de integração 
da cidade. Abre-se, por fim, a uma 
ampliação dos serviços de saúde na 
comunidade, numa estratégia de 
redução dos danos causados pelo 
uso de drogas lícitas e ilícitas.
Sabemos que a experiência do Rio 
enfrenta ainda graves desafios. 
Preocupa-nos, por exemplo, a sua 
sustentabilidade. Ela anima-nos, 
contudo, a considerar outros exem-
plos, como a descriminalização 
das drogas em Portugal, Holanda 
e Uruguai; a venda da maconha 
para fins medicinais em dezasse-
te estados dos EUA; a política de 
redução de danos e modelos tera-
pêuticos, como na Suíça, na Ale-
manha, Reino Unido, Canadá e na 
Austrália. Realçamos a importância 
de programas multidisciplinares 
de reinserção de jovens em situ-
ação de risco e em conflito com a 
lei, como na Nicarágua e no Peru; 
os programas preventivos, como o 
DARE e o PROERD, importantes na 
experiência das polícias da América 
Latina, e as práticas educacionais, 
como o Centro de Integração Juve-
nil no México. Todos os participan-
tes deste encontro têm boas prá-
ticas a relatar. São exemplos que 
merecem ser difundidos, com os 
devidos ajustes à realidade de cada 
país. Demonstram, em seu conjun-
to, que nós policiais precisamos ser 
mais bem preparados para a abor-
dagem do consumo de drogas.
Apesar das dificuldades, que são 
muitas, compartilhamos um oti-
mismo realista de que é possível 
superar os malefícios criados pela 
chamada “Guerra às Drogas”. Ao 
invés de lutar a fogo e sangue pela 
fantasia de um mundo sem dro-
gas, queremos trabalhar com me-
tas mais objetivas, pela redução 
de seus efeitos nocivos, seja para 
o indivíduo ou para a coletivida-
de. Convocamos nossos colegas de 
profissão, profissionais da seguran-
ça pública, a se dedicarem ao tema 
com coragem e a se aproximarem 
dos demais setores do governo e 
da sociedade que dele devem se 
ocupar. 

«
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oferta de programas de 
rastreio e aconselhamen-
to operados a partir da 
comunidade é recomen-
dada, embora se refira a reduzida 
qualidade da evidência em apoio 
desta recomendação. 
Quanto ao aconselhamento relativo 
à alteração dos comportamentos, 
assim como as intervenções com-
portamentais ao nível da comuni-
dade, elas são recomendadas com 
condições, sujeitas aos recursos 
humanos disponíveis.
A informação na internet dirigida a 
alvos específicos tendo por objetivo 
a redução de riscos é recomenda-
da condicionalmente, assim como 
as estratégias de marketing social 
para aumento do rastreio, aconse-
lhamento e outros serviços VIH.
Também recomendados de forma 
condicional são os serviços reali-

zados nos lo-
cais de prática 
de sexo. As 

orientações agora emanadas 
sublinham a baixa qualidade da 
evidência em apoio destes servi-
ços, sugerindo ser necessária mais 
investigação, sobretudo nos países 
de baixos e médios rendimentos.
As pessoas com abuso de álcool 
ou outras substâncias devem ter 
acesso a intervenções psicossociais 
breves baseadas na evidência, en-
volvendo avaliação, feedback espe-
cífico e aconselhamento, em linha 
com as atuais recomendações da 
OMS.
As recomendações também enfati-
zam a importância de providenciar 
acesso a programas de troca de se-
ringas e agulhas, bem como a pro-
visão de equipamento esterilizado 
de injeção e o treino da prática 

segura de injeção para as pessoas 
transgénero que injetam substân-
cias para o reforço do género.
Finalmente, são também emitidas 
recomendações sobre a importân-
cia da abordagem sindrómica das 
IST sintomáticas, de acordo com 
orientações da OMS já existen-
tes. É recomendada condicional-
mente a realização periódica de 
testes para a gonorreia e clamí-
dia uretrais e retais assintomáti-
cas, com o teste do ácido nucleico. 
O rastreio periódico da sífilis assin-
tomática é fortemente recomenda-
do, assim como é reiterada a ne-
cessidade já consagrada noutras 
fontes da OMS de incluir os HSH e 
as pessoas transgénero nas estra-
tégias de imunização contra a he-
patite B. 

Fonte: www.aidsmap.com 
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No passado mês de outubro foi lan-
çado o guia "Prevention and control 
of infectious diseases among peo-
ple who inject drugs", desenvolvido 
em parceria pelo Centro Europeu 
de Prevenção e Controlo de Doen-
ças (ECDC), Observatório Europeu 
da Droga e da Toxicodependência 
(OEDT) e um grupo técnico consul-
tivo composto por profissionais de 
saúde, representantes da socieda-
de civil e especialistas em saúde 
preventiva de toda a UE/EEE.
O conteúdo desta orientação, 
baseada em evidência científica, 
tem como objetivo disponibilizar 
informações sobre o desenvolvi-
mento, monitorização e avalia-
ção de estratégias e programas 
nacionais nos países Europeus 
de modo a reduzir e prevenir 
infeções víricas entre as pesso-
as que usam drogas injetáveis. 
São, assim, identificadas sete 
intervenções chave, nomea-
damente a disponibilização de 
equipamento de injeção este-
rilizado, vacinação, tratamento 

Nova publicação da OEDT “Prevention and control of 
infectious diseases among people who inject drugs”
Inês Rego

de substituição opiácea, trata-
mento de doenças infeciosas, 
testes, promoção da saúde e 
prestação de serviços direcio-
nados para este grupo. Segun-
do a ECDC e a OEDT, estas inter-
venções quando implementadas 
conjuntamente demonstram 
serem eficazes na prevenção 
e controlo de doenças infecio-
sas que afetam as pessoas que 
usam drogas por via injetada. 
A versão impressa está dispo-
nível gratuitamente a partir da 
livraria da EU, podendo ser con-
sultada a versão resumida no site 
da ECDC.
O Dia Mundial da SIDA no Parla-
mento Europeu irá ser dedicado à 
divulgação deste guia e a sete in-
tervenções cruciais para controlar 
a infeção pelo VIH entre as pesso-
as que usam drogas. 
Luís Mendão e Raminta Stuikyte 
representarão a Sociedade Civil no 
Parlamento Europeu, em Bruxelas. 

Fonte: www.emcdda.europa.eu

A Rede sobre Trabalho Sexual vem distanciar-se da campanha “Junt@s por uma Europa livre de prostituição” do 
Lobby Europeu de Mulheres (LEM), lançada em Outubro, em Portugal, pela Plataforma Portuguesa para os Direitos 
das Mulheres e denunciar o que considera ser uma visão redutora da realidade do Trabalho Sexual.
A Rede sobre Trabalho Sexual representa a maioria das organizações nacionais que intervêm diretamente com 
trabalhadores do sexo e constitui-se, entre outras, pelas seguintes entidades e pessoas individuais: Acompanha, 
APDES, Associação Novo Olhar, GAT, Liga Portuguesa Contra a Sida, Obra Social das Irmãs Oblatas do Santíssimo 
Redentor, Existências, Médicos do Mundo, Positivo, UMAR, Alexandra Oliveira, Filipa Alvim e Jó Bernardo.
Esta rede considera que o trabalho sexual é multiforme e as experiências de quem exerce esta atividade são 
diversas, não podendo ser reduzidas ao abuso, ao tráfico e exploração sexual, crimes que esta Rede repudia. O 
vídeo apresentado pelo Lobby Europeu das Mulheres dá uma imagem negativa e simplista dos trabalhadores do 
sexo, dos seus clientes e das relações que estes estabelecem, o que, pela experiência desta rede, não corresponde 
à realidade da esmagadora maioria das situações.
A imagem vitimizante que é apresentada sobre os trabalhadores do sexo é parcial, simplista e não os dignifica 
nem respeita a sua capacidade de escolha, o que contribui para o reforço do estigma e da marginalização destas 
pessoas.
Também a nível europeu, diversas organizações e trabalhadores do sexo, tal como o International Committee on 
the Rights of Sex Workers in Europe, têm-se pronunciado publicamente repudiando esta campanha do LEM.

Para eventuais esclarecimentos, por favor, contacte o secretariado da rede:

	 Alina Santos (APDES): 925408337
	 Sara Trindade (GAT): 925263291

Comunicado da Rede sobre Trabalho Sexual
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A Merck (designada por MSD fora 
dos Estados Unido da América e Ca-
nadá) anunciou em comunicado de 
imprensa a 20 de outubro de 2011 
a apresentação na reunião anual 
da Sociedade Americana de Doen-
ças Infeciosas (IDSA) a decorrer em 
Boston, dos resultados preliminares 
do ensaio de VICTRELIS® (bocepre-
vir) em doentes com Hepatite Cróni-
ca C coinfetados com VIH-1. 
Os resultados agora comunicados 
referem-se à análise interina da 
semana 24, do ensaio de fase IIb 
de 48 semanas ainda a decorrer, 
que avalia o VICTRELIS® (bocepre-
vir), o primeiro da nova classe de 
medicamentos inibidores da prote-
ase NS3/4A do vírus da Hepatite C 
(VHC), em combinação com inter-
ferão peguilado alfa e ribavirina, no 
tratamento de doentes adultos com 
infeção crónica por VHC genotipo 1, 
coinfetados com VIH-1.
A análise interina demonstrou que 
às 24 semanas de tratamento, 
70.5% (n=43/61) dos doentes em 
tratamento com VICTRELIS® em 
combinação com interferão pegui-
lado alfa e ribavirina tinha níveis 
indetetáveis do vírus da hepatite 
C (ARN-VHC), comparativamente 
com 34,4% (n=11/32) dos doentes 
tratados apenas com interferão pe-
guilado alfa e ribavirina, o que re-
presenta uma diferença de 36,6% 
entre os tratamentos.
Estes resultados estão a ser apre-
sentados pela primeira vez na reu-
nião anual da Sociedade America-
na de Doenças Infeciosas (IDSA) a 
decorrer em Boston. Esperam-se os 
resultados finais deste estudo em 
2012.
Segundo o Dr. Roger J. Pomerantz, 
Senior Vice President da área de Do-
enças Infeciosas da Merck Research 
Laboratories, “estamos encorajados 

Resultados preliminares do boceprevir em pessoas 
coinfetadas pelo VIH/VHC demonstram bons 
resultados em relação à terapêutica padrão 
Adaptação Ana Zegre e Luís Mendão

pelos resultados preliminares com 
VICTRELIS® em terapêutica combi-
nada nesta população de doentes 
difíceis de tratar. Ajudar os doentes 
coinfetados com VIH e VHC é uma 
questão fundamental na atualidade 
das doenças Infeciosas e a Merck 
está empenhada em avaliar o VIC-
TRELIS® nesta população de doen-
tes. Para além deste ensaio de fase 
IIb em doentes naives, estamos a 
colaborar com a Associação Nacio-
nal Francesa para a Investigação 
da SIDA (ANRS) num outro ensaio 
de fase IIb também a decorrer, em 
doentes experimentados e que não 
responderam a terapêutica prévia. 
Estamos também a planear iniciar, 
em colaboração com a AIDS Clinical 
Trials Group (ACTG), um ensaio de 
fase III com VICTRELIS® em tera-
pêutica combinada na coinfeção, fi-
nanciado pelo U.S. National Institute 
of Allergy and Infectious Diseases”.
O objetivo principal deste estudo de 
fase IIb, multicêntrico, randomizado 
e em dupla ocultação, é o de com-
parar a eficácia de VICTRELIS® 800 
mg, três vezes por dia em combi-
nação com interferão peguilado alfa 
(P) 1.5 mcg/kg semanal e ribaviri-
na (R) 600 a 1400 mg diários, com 
a terapêutica apenas com P/R, em 
doentes adultos coinfetados com 
hepatite crónica C e VIH-1.
Todos os doentes incluídos neste es-
tudo eram naives para o tratamento 
para o VHC e estavam sob regime 
antirretroviral otimizado e com infe-
ção VIH estabilizada. 
Os doentes forma estratificados 
para cirrose (presente ou ausente) 
e valores basais de ARN-VHC (< 800 
000 UI/ml vs ≥ 800 000 UI/ml). A 
maioria dos doentes (95%) não ti-
nha cirrose, era caucasiana (82%) e 
do sexo masculino (69%), com uma 
idade mediana de 43 anos. A maio-

ria dos doentes tinha níveis basais 
elevados de ARN-HCV (88%) e 65% 
estava infetada com VHC genótipo 
1a.
A utilização de regimes antirretro-
viais que incluíam inibidores não 
nucleósidos da transcriptase rever-
sa (NNRTIs), zidovudina, estavudina 
ou didanosina não foi permitida.
Os doentes com níveis detetáveis 
de ARN-VHC e com uma redução 
inferior a 2 log de ARN-VHC à se-
mana 12, ou com níveis detetáveis 
de ARN-VHC à semana de tratamen-
to 24, foram considerados falências 
terapêuticas e suspenderam toda a 
medicação.
Os resultados preliminares de segu-
rança de VICTRELIS® em terapêu-
tica combinada com interferão pe-
guilado alfa e ribavirina em doentes 
coinfetados, demonstrou um perfil 
de segurança semelhante ao obser-
vado em doentes com mono-infeção 
VHC. Não se verificaram alterações 
inesperadas nos níveis de ARN-VIH 
ou contagem de células CD4
Os efeitos adversos mais frequentes 
(diferença igual ou superior a 10% 
entre o tratamento com VICTRE-
LIS® associado a P/R e o tratamento 
apenas com P/R) foram: neutrope-
nia (13% vs 3%), disgueusia (sa-
bor desagradável) (25% vs 15%), 
vómitos (25% vs 15%), febre (34% 
vs 21%), dores de cabeça (28% vs 
12%) e perda de apetite (30% vs 
18%) [mediana de dias no estudo: 
211 vs. 166, respetivamente]. Efei-
tos adversos graves ocorreram em 
8% e 21% dos doentes, nos dois 
braços de tratamento respetivamen-
te. Modificações de dose resultantes 
de efeitos adversos ocorreram em 
19% e 21% respetivamente e a sa-
ída do estudo motivada por efeitos 
adversos ocorreu em 14% e 9% dos 
doentes respetivamente.  
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Desde a identificação da causa da 
SIDA, em 1983, o VIH provocou a 
morte a mais de 25 milhões de pes-
soas. Estima-se que 34 milhões de 
pessoas vivam com VIH e que a cada 
dia 7 000 pessoas sejam infetadas. 
As repostas actuais face à pandemia 
são díspares: por cada pessoa que 
inicia o tratamento antirretroviral, 
duas são diagnosticadas. 
O VIH é o calcanhar de Aquiles da 
ciência. Não apenas por desenvol-
ver inúmeras respostas imunitárias, 
mas pela diversidade dos subtipos, 
conhecidos por estirpes, que são 
característicos nas diferentes re-
giões do mundo. Nas estirpes há, 
também, grande variabilidade. Os 
investigadores ainda não consegui-
ram desenhar uma vacina capaz de 
proteger as pessoas contra todas 
estas variantes. Mas, apesar do de-
safio, ocorreram grandes avanços 
nos últimos tempos.  

Prova de conceito

O ensaio clínico tailandês, em 2009, 
forneceu a primeira prova de que 
uma vacina para humanos pode 
prevenir a infecção pelo VIH. Dois 
candidatos a vacinas, com poucos 
meses de intervalo numa designada 
combinação de prime-boost (uma 
estratégia que permite introduzir um 
antigénio com a ajuda de diferen-
tes vectores), tiveram uma eficácia 
modesta de 30% na prevenção da 
infecção pelo VIH. Este resultado, 
embora muito modesto para sus-
tentar a aprovação regulamentar do 
regime terapêutico da vacina, gerou 
ânimo na área de investigação.
Investigadores de todo o mundo 
estão a trabalhar em parceria para 
perceber toda a informação dos re-
sultados do ensaio clínico tailandês 
para o desenvolvimento de uma va-
cina no futuro.  

Conferência Mundial 
sobre Vacinas para o VIH
Adaptação Ricardo Fernandes, Rosa Freitas

Fonte: Bill & Melinda Gates Foundation

Identificação de Anticorpos 
Amplamente Neutralizantes

Pensa-se que a maioria das vacinas 
licenciadas funcionam estimulan-
do uma resposta de um anticorpo 
neutralizante, que previne que um 
patogénio seja bem sucedido na in-
feção de células. Muitos investiga-
dores pensam que, para prevenir a 
infecção pelo VIH, uma vacina para 
a SIDA teria que estimular anticor-
pos que neutralizem um vasto nú-
mero de estirpes do VIH. Há muito 
que os cientistas sabem da existên-
cia destes anticorpos com grande 
poder neutralizante.
Quatro destes que são considerados 
como amplamente neutralizantes 
têm sido extensivamente estuda-
dos pelos investigadores, que pro-
curam isolar mais anticorpos deste 
tipo para contribuir para os esforços 
de desenho de uma vacina contra o 
VIH.
Recentemente, os esforços para iso-
lar novos e mais potentes anticorpos 
amplamente neutralizantes surtiram 
efeitos positivos. Uma equipa de in-
vestigadores anunciou na edição de 
setembro 2011 da revista Nature a 

descoberta de um conjunto de 17 
novos anticorpos amplamente neu-
tralizantes, alguns dos quais têm ní-
veis de potência mais altos que os 
anteriormente descobertos.
Estes novos anticorpos, que revela-
ram uma série de novos alvos para 
o desenho de vacinas, foram isola-
dos, através de amostras recolhidas 
numa busca global por anticorpos 
altamente neutralizantes. Este es-
forço sem precedentes, no que que 
diz respeito à escala, distingue-se 
pela enfâse na identificação de an-
ticorpos que neutralizem subtipos 
de VIH a circular primariamente nos 
países em desenvolvimento. Esta 
descoberta foi fruto de investigações 
anteriores, que apontavam para an-
ticorpos amplamente neutralizan-
tes, isolados pela mesma equipa 
em 2009 e publicados na revista 
Science. A estes avanços, seguiu-se 
a identificação de outros anticorpos 
amplamente neutralizantes poten-
tes pelo Vaccine Research Center 
(VRC) do U.S. National Institutes of 
Health. Desde então estas equipas 
têm publicado as suas investigações 
sobre a identificação, caracterização 
e mapeamento dos anticorpos, que 
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se descobriu serem altamente po-
tentes na neutralização do VIH.
Em conjunto, estes resultados recen-
tes representam um avanço signifi-
cativo numa área identificada como 
crucial, para muitos que trabalham 
no campo das vacinas para SIDA, no 
desenvolvimento de uma potencial 
vacina preventiva para o VIH.

Replicando os sucessos 

Muitos investigadores também es-
tão a tentar melhorar tanto a quali-
dade dos imunogénios (a parte ativa 
da vacina) usados nos candidatos a 
vacina, como nos veículos genéticos 
(ou vetores) através dos quais são 
introduzidos. Uma das abordagens 
consiste na criação de vetores que 
sejam seguros e capazes de se re-
plicar como um vírus de ocorrência 
natural, como em muitas vacinas 
feitas de vírus atenuados. Os cien-
tistas retiram a capacidade de re-
plicação da maioria dos vetores em 
teste nos ensaios atuais de vacinas 
para o VIH. A replicação dos vetores 
poderia provocar respostas imunes 
mais eficazes contra o VIH das que 
têm sido observadas até ao momen-
to.
Este conceito encontrou alguma 
base de apoio num estudo em pri-
matas não-humanos.
O vírus da imunodeficiência símia 
(VIS) está intimamente relacionado 
com o VIH e causa uma doença si-
milar à SIDA em primatas não-hu-
manos. O estudo destes vírus traz 
aos investigadores mais informa-
ções sobre a infeção pelo VIH e a 
sua prevenção. 
Num outro estudo, foi testada uma 
vacina experimental em primatas 
não-humanos baseada num vector 
replicável inovador que transporta-
va imunogénios derivados do VIS. 
No momento em que foram infe-
tados com o VIS, desenvolveram a 
infecção pelo SIV. Porém, mais de 
metade deles suprimiram o VIS tão 
eficazmente que não foi possível in-
dentificá-lo na corrente sanguínea. 

Fonte: 
	 IAVI
	B ill & Melinda Gates Foundation
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Com base nos manuais de 
trabalho do European AIDS 
Treatment Group (EATG), o 
GAT desenvolveu um con-
junto de formações sobre 
advocacia e literacia sobre 
tratamentos para o VIH e 
SIDA direcionado a pessoas 
que trabalham na área.  
Para as pessoas que vivem 
com VIH, o aumento da lite-
racia em tratamentos é es-
sencial quer para uma adesão 
eficaz, quer para capacitá-las 
dos seus direitos e agirem 
como parceiros no desenvol-
vimento, acesso e qualidade 
dos tratamentos.
Pretende-se com este conjunto de 
formações aumentar a capacidade 

Formação em Advocacia, Literacia e adesão nos 
Tratamentos para o VIH e SIDA (projeto VIHFALT)

de advocacia e literacia para os tra-
tamentos a todas as pessoas envol-
vidas e/ou interessadas, de forma 

a criar relações de trabalho 
mais equilibradas entre deci-
sores, profissionais de saúde 
e doentes. 
Para tal, contamos com uma 
equipa pluridisciplinar de for-
madores. 
Este projeto é parcialmente fi-
nanciado pelo programa ADIS/
SIDA.
Caso esteja interessado/a em 
participar, envie-nos um e-mail 
para contactos@gatportugal.org 
Para mais informações sobre a 
formação, consulta do material 
informativo e programa, consul-
te o site www.gatportugal.org 

A Lipodistrofia é definida por um con-
junto de mudanças não naturais no 
corpo, observáveis no exterior e in-
terior do organismo, que afetam as 
pessoas que vivem com VIH, quer 
por efeito da evolução da doença, 
quer devido à terapêutica antirretro-
viral. Atualmente, estão melhor iden-
tificadas as opções terapêuticas que 
permitem reduzir ou interromper o 
curso da lipodistrofia e das alterações 
metabólicas que lhe são associadas.
Existem duas formas de lipodistro-
fia: a lipoatrofia (perda de gordu-
ra) e a lipo-hipertrofia (aumento de 
gordura). Ambas têm implicações 
físicas e psicológicas e podem ter 
consequências graves na adesão 
e, consequentemente, na progres-
são da infeção pelo VIH. Não basta 
descrever os sintomas. É necessá-
rio perceber a origem fisiológica e 
apoiar cada pessoa a ultrapassar 
esta situação, quer no que se refere 
às alterações metabólicas, ao risco 
agravado da doença, quer na corre-
ção das alterações corporais. 

Site sobre Lipodistrofia em português  

Através do trabalho conjunto das 
associações GAT, Positivo e Seres 
apresentamos o site www.lipodis-

trofia.net, onde disponibilizamos 
informações atualizadas sobre a do-
ença. 
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Um grupo de investigadores desco-
briu uma forte relação entre a pre-
sença de níveis baixos de vitamina 
D e um maior risco da mortalidade 
por todas as causas ou o desenvol-
vimento de uma doença definidora 
de SIDA.
De facto, de acordo com um grupo 
de investigadores da coorte EuroSI-
DA, num estudo divulgado na edição 
online da revista AIDS, a deficiência 
de vitamina D apresenta uma pre-
valência elevada em doentes com 
VIH encontrando-se associada a um 
risco aumentado de progressão da 
doença.
Os investigadores (da Europa, Ar-
gentina e Israel) responsáveis por 
esta descoberta comentam: “o dé-
fice de vitamina D representa, por 
isso, um novo marcador de progra-
ma para a infeção pelo VIH, inde-
pendente e desfavorável.”
Existe alguma evidência de acordo 
com a qual o défice de vitamina D 
(ou seja, valores inferiores 10 ng/
ml) se encontra relacionado com 
várias situações graves na popula-
ção seronegativa para o VIH, como 
alguns cancros e doença cardíaca, 
embora a associação mais forte seja 
com o enfraquecimento dos ossos. 
Vários estudos têm demonstrado 
que esta deficiência é comum nas 
pessoas com VIH. Entre as possíveis 
razões para esta situação encon-
tram-se uma exposição solar baixa, 
má absorção, alterações renais ou 
hepáticas ou a interferência dos me-
dicamentos antirretrovirais (ARVs) 
com o metabolismo da vitamina D.
O grupo de investigadores do Euro-
SIDA começou por procurar estabe-
lecer a prevalência do défice da vi-
tamina entre os seus doentes, bem 
como os fatores de risco e a sua 
relação com a progressão da doen-
ça. Das 1985 pessoas incluídas no 
estudo, 82% encontrava-se a fazer 
tratamento ARV.
A determinação dos níveis de vita-
mina D era feita à entrada para o 
estudo. De acordo com este valor, 

Deficiência de vitamina D associada a 
progressão da doença em pessoas com VIH
Michael Carter
Tradução Marco Pina e Silva

as pessoas eram divididas em três 
categorias: nível de vitamina D bai-
xo (inferior a 10 ng/ml), médio (10 
– 30 ng/ml) e elevado (superior 30 
ng/ml). Os resultados mostraram 
que 24% das pessoas tinha defici-
ência, 65% níveis moderados e ape-
nas 11% apresentava níveis supe-
riores a 30 ng/ml.
“Os resultados confirmam que 
a insuficiência, ou deficiência, 
de vitamina D é frequente nas 
pessoas com VIH”, escreve-
ram os investigadores.
Por razões estatísticas, os 
doentes foram depois estra-
tificados em tercis (abaixo de 
12 ng/ml; entre 12 e 20 ng/
ml e mais de 20 ng/ml). 
Os fatores associados com os níveis 
de vitamina D do tercil mais baixo 
incluíam raça negra (p = 0.0006), 
uso de drogas injetáveis (p = 
0.02), risco VIH heterossexual (p = 
0.0001) e idade mais avançada (p 
= 0.01).
A terapêutica ARV que incluísse um 
inibidor da protease estava associa-
da a um menor risco de deficiência 
de vitamina D (p = 0.001), achado 
que os investigadores referem ser 
de “relevância biológica ainda não 
esclarecida”. 
Em seguida, os investigadores exa-
minaram a relação entre os níveis 
de vitamina D e a progressão da do-
ença. Cinco anos após a avaliação 
inicial, 10% dos doentes do grupo 
com valores de vitamina D no ter-
cil mais baixo tinham desenvolvido 
SIDA, em comparação com 6% das 
pessoas do grupo intermédio e com 
5% das pessoas do grupo com va-
lores mais elevados de vitamina D.
A taxa de mortalidade também di-
feriu de acordo com os valores de 
vitamina D, tendo sido mais eleva-
da entre as pessoas com défice de 
vitamina D (11% vs. 7% vs. 6%). 
No que respeita à taxa de ocorrên-
cia dos eventos não definidores de 
SIDA, os valores foram os seguin-
tes: 9% vs. 7% vs. 7%.

Em comparação com os 
doentes com níveis mais 
baixos de vitamina D, as 
pessoas dos tercis mé-
dio e superior apresen-
taram um risco signifi-
cativamente menor de 
progredir para SIDA (p = 
0.00086 e p = 0.02 res-
petivamente). 
O mesmo sucedeu com o 
risco de morte, menor nos 
tercis mais elevados (p = 

0.045 e p = 0.003 respetivamente). 
Finalmente, os doentes com níveis 
mais elevados de vitamina D tam-
bém tinham uma significativa me-
nor probabilidade de morrer de uma 
causa não relacionada com SIDA do 
que as pessoas com níveis de vita-
mina D inferiores a 12 ng/ml.
O ajustamento para os níveis de 
CD4 e carga viral só veio confir-
mar que as pessoas com níveis de 
vitamina D moderados ou elevados 
apresentavam um risco reduzido de 
morte (p = 0.025 e p = 0.048 res-
petivamente). 
“Um nível muito reduzido de vitami-
na D mostrou-se associado a even-
tos, mesmo nos casos de infeção 
VIH virologicamente controlada e 
com restauração imune”, referem os 
autores.
Que concluem: “Estes resultados 
fornecem uma forte evidência de que 
o défice de vitamina D constitui um 
importante cofator na progressão da 
infeção VIH, mesmo no contexto de 
TARV de combinação generalizada e 
eficaz. Se a relação entre a defici-
ência de vitamina D e os eventos é 
ou não casual, este é um dado que 
deve ser agora analisado”. 

Fonte: AIDMAP
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Comissão de Aconselhamento da Food and Drug Administration 
(FDA) recomenda por unanimidade a aprovação da utilização 
do telaprevir em pessoas com hepatite C
Tradução e adaptação Rui Elias e Luís Mendão

A comissão recomendou, com voto 
favorável dos seus 18 membros, a 
utilização de telaprevir em pessoas 
que não tenham sido tratadas an-
teriormente e em pessoas que te-
nham sido tratadas anteriormente 
com a medicação atualmente dispo-
nível mas que não tenham  erradi-
cado o vírus.
A Vertex Pharmaceuticals Incor-
porated anunciou que o Comité de 
Aconselhamento para a Medicação 
Antiviral da Food and Drug Admi-
nistration (FDA) norte-americana 
votou por unanimidade a recomen-
dação de utilização do telaprevir em 
pessoas com o genótipo 1 da hepa-
tite crónica por VHC vírus da hepa-
tite C. O telaprevir foi estudado em 
todos os principais subgrupos de 
pessoas que foram anteriormente 
tratadas mas que não tenham elimi-
nado o vírus: recidivantes, doentes 
com resposta parcial ou nula. 
Em maio de 2011 a FDA aprovou 
o uso de telaprevir (comercializado 
nos Estados Unidos com o nome IN-
CIVEK™) para tratamento da hepa-
tite crónica por vírus da hepatite C 
genótipo 1.
Em 20 de setembro de 2011, a Co-
missão Europeia aprovou o uso do 
telaprevir (comercializado na Euro-
pa e noutras regiões do globo pela 
Janssen com o nome comercial de 
INCIVO) para tratamento da hepa-
tite crónica por vírus da hepatite C, 
genótipo 1, em adultos com doença 
hepática compensada (incluindo cir-
rose).   
Nos estudos da Fase 3 controlados 
por placebo que envolveram 2290 
doentes, o telaprevir foi adminis-
trado durante 12 semanas em com-
binação com interferão peguilado e 
ribavirina (P/R) seguido apenas de 
P/R, num total de 24 ou 48 sema-
nas de tratamento. Os dados retira-
dos destes estudos mostram que os 
doentes sujeitos a uma terapêutica 
combinada com base no telaprevir 
alcançaram taxas de resposta viral 
sustentada (SVR, ou cura viral) sig-
nificantemente mais elevadas quan-
do comparadas com tratamentos de 
48 semanas com apenas P/R, inde-

pendentemente dos resultados de 
tratamentos anteriores.
De entre os doentes sem tratamen-
to prévio, 79% alcançou a cura vi-
ral com uma terapêutica combinada 
com base no telaprevir; a percenta-
gem de doentes que alcançou cura 
viral apenas com P/R foi de 46% 
(p<0,001).
Os resultados do estudo REALIZE 
demonstraram que, em doentes 
previamente tratados sem sucesso 
com P/R, um regime de tratamen-
to baseado em telaprevir aumen-
ta significativamente as taxas de 
cura virológica, em comparação 
com o tratamento apenas com P/R 
nos doentes que recidivaram após 
um tratamento anterior com P/R 
as taxas de cura foram de 84% vs 
22% (p<0,0001) e de 61% vs 15% 
(p<0,001) nos doentes com respos-
ta parcial prévia. O telaprevir é o 
único antivírico de ação direta sobre 
o VHC com eficácia comprovada em 
doentes que não tiveram qualquer 
resposta virológica ao tratamento 
anterior com P/R, permitindo taxas 
de cura de 31%, vs 5% (p<0,0001). 
Estes dados traduzem a eficácia do 
telaprevir no tratamento de todo o 
espectro de doentes com hepatite 
C: doentes naives, com insucesso 
terapêutico prévio e doentes tradi-
cionalmente difíceis de curar.  
Cerca de dois terços dos doentes 
que participaram nos estudos de 
Fase 3 que não foram tratados ante-
riormente e que receberam uma te-
rapêutica de combinação com base 
no telaprevir foram elegíveis para 
terminar o tratamento em seis me-
ses – metade do tempo necessário 
com a medicação actualmente dis-
ponível. 
Os resultados do estudo ILLUMINA-
TE demonstraram que 24 semanas 
de tratamento com regime baseado 
em telaprevir (P/R+TVR durante 12 
semanas seguida de 12 semanas de 
P/R) foi não inferior a 48 semanas 
de tratamento (92% vs 90%) em 
doentes com carga vírica indetec-
tável às 4 e 12 semanas de trata-
mento – 65% dos doentes sem tra-
tamento prévio são elegíveis para 

este regime terapêutico baseado em 
telaprevir com uma duração total de 
apenas 24 semanas, em vez das 48 
semanas do tratamento convencio-
nal.
    
Informação sobre Segurança 
e Tolerabilidade em relação ao 
Telaprevir

O perfil de segurança do telaprevir 
foi bem analisado. Os efeitos secun-
dários registados na terapêutica de 
combinação com base no telaprevir 
foram constantes durante os estu-
dos da Fase 3. Os efeitos secun-
dários mais comuns, independen-
temente do braço de tratamento, 
foram a fadiga, prurido, náuseas, 
dores de cabeça, erupções cutâne-
as, anemia, sintomas semelhantes 
aos da gripe, insónia e diarreia, 
sendo a maior parte destes efeitos 
secundários de intensidade leve a 
moderada.
As erupções cutâneas (rash) e a 
anemia ocorreram com maior fre-
quência nos doentes tratados com 
uma terapêutica de combinação 
com base no telaprevir. As erup-
ções cutâneas foram inicialmente 
caracterizadas como semelhantes a 
eczemas, tendo desaparecido após 
a interrupção do tratamento com te-
laprevir. Mais de 90% dos sintomas 
de erupção cutânea eram de inten-
sidade leve a moderada e os inves-
tigadores utilizaram corticosteroides 
tópicos e/ou anti-histamínicos para 
o seu tratamento. O telaprevir deve-
rá ser descontinuado em situações 
de exantema (rash) de intensidade 
moderada ou grave (nos estudos clí-
nicos o telaprevir foi descontinuado 
devido a estas ocorrências em 5,8% 
dos casos). 
A anemia foi primariamente tratada 
através da redução da dose de riba-
virina. Em 1,8% dos casos levou à 
descontinuação do telaprevir.

Sobre o telaprevir

O telaprevir é um fármaco que per-
tence à classe dos inibidores da pro-
tease, tomado por via oral e que 
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Alteração do horário de atendimento do Centro de Aconselhamento  
e Deteção do VIH/SIDA do PORTO

2ª feira – 14.00h – 21.00h
3ª a 5ª feira – 9.00h – 19.00h

6ª feira – 9.00h - 14.00h

atua diretamente sobre a protease 
serínica do vírus da hepatite C, uma 
enzima essencial para a replicação 
do vírus. Mais de 2 800 pessoas com 
hepatite C receberam uma terapêu-
tica de combinação com base no te-
laprevir como parte dos estudos da 
Fase 2 e 3. O registo dos estudos 
de Fase 3 ADVANCE, ILLUMINATE e 
REALIZE, avaliaram o efeito de te-
laprevir (750 mg, três vezes ao dia) 
em combinação com Pegasys® (in-
terferão peguilado alfa-2a) e Cope-
gus® (ribavirina) em pessoas com 
hepatite C naïves para o tratamento 
e em pessoas experimentadas em 
tratamento com P/R mas sem cura.

Sobre a Hepatite C

A hepatite C é uma doença grave 
do fígado causada pelo vírus da he-
patite C, transmissível através do 
contato direto com o sangue de 
pessoas infetadas e que afeta o 
fígado. A hepatite C crónica pode 
ser mortal e pode causar danos 
graves a nível do fígado, como 
o cancro do fígado (hepatocar-
cinoma) e a cirrose e as suas 
complicações. Apesar de mui-
tas pessoas infetadas com o 
vírus da hepatite C poderem, 
durante muitos anos, não 
sentir quaisquer sintomas, 
outras poderão sentir sinto-
mas como fadiga, febre, icterícia 
e dores abdominais.
Ao contrário do VIH e do vírus da 
hepatite B, a hepatite C crónica é 
curável. No entanto, cerca de 60% 
das pessoas que recebem tratamen-
to num regime inicial de 48 semanas 
com interferão peguilado e ribaviri-
na, a medicação atualmente apro-
vada para o genótipo 1 da hepatite 

C, não conseguem resposta viroló-
gica sustentada ou cura viral. Se o 
tratamento não for bem-sucedido e 
o doente não conseguir a cura viral, 
persiste o risco de uma doença de 
fígado progressiva.
Mais de 170 milhões de pessoas em 
todo o mundo encontram-se infeta-

das de forma crónica com vírus 
da hepatite C, esti-

mando-se 

que 
ocorram 3 a 4 
milhões de novas infeções 
por ano. Cerca de 25% dos trans-
plantes hepáticos na Europa são 
provocados pelo VHC. Em Portugal, 
estima-se uma prevalência de infe-
ção por VHC em 1-1,5% da popu-
lação e elevadas prevalências em 

populações de risco, como os utili-
zadores de drogas endovenosas e 
encarcerados em estabelecimentos 
prisionais.
A hepatite C crónica constitui um 
pesado encargo para os sistemas de 
saúde. Os doentes que não forem 
curados podem progredir para for-
mas graves da doença, implicando 
tratamentos de maior complexida-
de e custo. Estima-se que mais de 
80% dos custos assistenciais com 

a hepatite C estejam asso-
ciados ao tratamento das 
suas co-morbilidades, no-
meadamente a cirrose, o 
transplante hepático e o he-
patocarcinoma
Ainda que algumas previsões 
apontem para um decréscimo 
tendencial da prevalência do 
VHC, é necessário recordar que 
a hepatite C crónica não trata-
da é uma doença de progressão 
inexorável mas lenta – indivídu-
os infectados há 20 ou 30 anos 
começam agora a apresentar as 
fases mais avançadas e dispendio-
sas (do ponto de vista económico 
mas também de saúde individual) 
da doença. 
Isto significa também que, em Por-
tugal, ainda poderemos vir a ter 
uma intervenção significativa no 
controlo da progressão da hepati-
te C. O rastreio e identificação dos 
indivíduos infetados e as possibili-
dades de erradicação do VHC pro-
porcionadas pela disponibilidade de 
fármacos como o telaprevir, cons-
tituem as bases de uma estratégia 
para aproveitar uma oportunidade 
de intervenção em saúde pública, 
antes de sermos atingidos pelo má-
ximo impacto da morbilidade da do-
ença. 
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